
LEI COMPLEMENTAR Nº 772

DE 02 DE JULHO DE 2012

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 734, DE 3 DE OUTUBRO DE 2011

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 28 de junho de 2012 e eu sanciono e promulgo a seguinte

LEI COMPLEMENTAR N.º 772

Art. 1.º O artigo 6º da Lei Complementar nº 734, de 3 de outubro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6.º Para os fins desta lei complementar considera-se:

I – nível de vencimento: indicativo que designa o vencimento do cargo, representado pela letra “Q”;

II – vencimento do cargo: retribuição pecuniária correspondente ao nível “Q”;

III – referência funcional: indicativo da posição em que o AFTM será enquadrado segundo critérios de desempenho, representado pela letra “R” seguida de números romanos de I a XII;

IV – progressão funcional: passagem do AFTM de uma referência para outra imediatamente superior, mediante classificação no processo de avaliação de desempenho;

V – remuneração: soma do vencimento do cargo e demais vantagens pagas ao AFTM pelo efetivo exercício do cargo;

VI – massa salarial: soma da remuneração dos AFTM´s que titularizam cargos de idêntica denominação”.

Art. 2.º  Fica acrescentado o parágrafo único ao artigo 7º da Lei Complementar nº 734, de 3 de outubro de 2011, com a seguinte redação:

“Art. 7.º...

Parágrafo único. A classe de cargo de Auditor Fiscal de Tributos Municipais é constituída de 85 (oitenta e cinco) cargos.”

Art. 3.º  O artigo 21 da Lei Complementar nº 734, de 3 de outubro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 21.  A evolução funcional no cargo ocorrerá mediante progressão funcional.”

Art. 4.º  O artigo 22 da Lei Complementar nº 734, de 3 de outubro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 22.  A evolução funcional dos AFTM´s dar-se-á de acordo com a previsão orçamentária anual e a disponibilidade financeira, que deverá assegurar em cada exercício recursos suficientes para a progressão funcional de 35% (trinta e cinco) por cento da totalidade do quadro de AFTM.

§ 1.º As verbas destinadas à progressão funcional deverão ser objeto de rubricas específicas na lei orçamentária.

§ 2.º Os recursos previstos em orçamento para a progressão funcional serão distribuídos de acordo com a massa salarial do cargo.”

Art. 5.º  O artigo 23 da Lei Complementar nº 734, de 3 de outubro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 23. Os processos de evolução funcional dos AFTM´s ocorrerão anualmente, tendo seus efeitos financeiros em abril de cada exercício.

Parágrafo único. Em caso de empate, será contemplado o servidor que, sucessivamente: 

I – estiver a mais tempo sem ter obtido progressão funcional;

II – tiver obtido a maior nota na avaliação de desempenho imediatamente anterior;

III – contar com maior tempo de efetivo exercício no cargo.”

Art. 6.º  O artigo 25 da Lei Complementar nº 734, de 3 de outubro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 25. A progressão funcional será a passagem do AFTM estável de uma referência para outra imediatamente superior, mediante classificação no processo de avaliação de desempenho.”

Art. 7.°  O artigo 26 da Lei Complementar nº 734, de 3 de outubro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 26. Será habilitado à progressão funcional o servidor estável que preencha as seguinte condições:

I – contar com no mínimo 2 (dois) anos de efetivo exercício  na referência em que se encontra, até 31 de dezembro do ano anterior.

II – não tiver pena de suspensão registrada em sua ficha funcional no período das duas últimas avaliações;

III – tiver obtido a média de 70 (setenta) pontos, consideradas as 2 (duas) últimas avaliações;

IV – não tiver, durante o período das 2 (duas) últimas avaliações, mais de 20 (vinte) faltas não abonadas ou 30 (trinta) atrasos.

§ 1.º Para os fins previstos no inciso I deste artigo será computado o período de estágio probatório.

§ 2º Para os fins previstos no inciso III deste artigo será considerada, excepcionalmente, apenas 01 (uma) avaliação de desempenho no primeiro processo de progressão funcional.”

Art. 8.°  Fica acrescentado o artigo 33-A à Lei Complementar nº 734, de 3 de outubro de 2011, com a seguinte redação:

“Art. 33-A Os atuais ocupantes do cargo de AFTM serão enquadrados no nível “Q” e na referência da tabela de progressão funcional, considerando o tempo de efetivo exercício no quadro estatutário, conforme abaixo:

a) referência I – mais de 3 (três) anos até 6 (seis) anos;

b) referência II - mais de 6 (seis) anos até 9 (nove) anos; 

c) referência III - mais de 09 (nove) anos até 12 (doze) anos; 

d) referência IV - mais de 12 (doze) anos até 15 (quinze) anos; 

e) referência V - mais de 15 (quinze) anos até 18 (dezoito) anos; 

f) referência VI - mais de 18 (dezoito) anos.

§ 1.º  A vantagem pessoal prevista no artigo 33 desta lei complementar será extinta se somada ao grau e ao nível em que estava enquadrado o servidor resultar em valor igual ou inferior à soma do vencimento do cargo e da referência em que for enquadrado o AFTM.

§ 2.º Caso a soma do vencimento do cargo e da referência em que for enquadrado o servidor resultar em valor inferior à soma do grau,  nível e da vantagem pessoal prevista no artigo 33 desta lei complementar, o AFTM perceberá uma vantagem pessoal correspondente à diferença.

§ 3.º Para fins do cálculo da diferença a que se refere o parágrafo anterior, a vantagem pessoal deverá ser recalculada desconsiderando-se o valor referente ao adicional por tempo de serviço.

§ 4.º A vantagem pessoal  será reajustada na mesma data e pelos mesmos índices estabelecidos para o reajuste do vencimento dos servidores municipais.

§ 5.º O enquadramento realizado na forma do “caput” importa na incorporação das parcelas remuneratórias previstas no artigo 31 desta lei complementar, com exceção do adicional por tempo de serviço a que se refere o § 6º do artigo 73 da Lei Orgânica do Município e o artigo 154 da Lei Municipal nº 4623, de 12 de junho de 1984”. 

Art. 9.º  O artigo 34 da Lei Complementar nº 734, de 3 de outubro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 34. Fica criado o Adicional de Atividade Tributária – AAT, devido aos integrantes da carreira de AFTM, em valor correspondente a até 40% (quarenta por cento) do nível “Q”.

§ 1.º O adicional mencionado no “caput” será calculado e pago, com base no esforço individual, avaliado na periodicidade e critérios a serem regulamentados por decreto, a ser editado no prazo de até 90 (noventa) dias, após a publicação desta lei complementar.

§ 2.º Além do limite previsto no “caput”, o AFTM terá direito a receber mais um percentual, da seguinte forma:

I - no exercício de função gratificada em sua área de atuação, até 15% (quinze por cento);

II – no exercício do cargo de coordenador, desde que optante pela remuneração de seu cargo efetivo nos termos do parágrafo 5º do artigo 73 da Lei Orgânica do Município, até 25% (vinte e cinco por cento).

III – no exercício do cargo de chefe de departamento, desde que optante pela remuneração de seu cargo efetivo nos termos do parágrafo 5º do artigo 73 da Lei Orgânica do Município, até 35% (trinta e cinco por cento).

§ 3.° Para efeito de composição do valor da remuneração que servirá de base ao cálculo dos proventos de inatividade do AFTM ou da pensão que vier a instituir, será considerada a média dos valores do adicional recebido nos últimos 5 (cinco) anos anteriores à data da concessão da aposentadoria ou da pensão.”

Art. 10.  Fica acrescentado o artigo 39-A à Lei Complementar nº 734, de 3 de outubro de 2011, com a seguinte redação:

“Art. 39-A Fica mantido o benefício previsto no artigo 154 da Lei nº 4623, de 12 de junho de 1984 aos integrantes da carreira de AFTM.”

Art. 11.  Fica acrescentado o artigo 39-B à Lei Complementar nº 734, de 3 de outubro de 2011, com a seguinte redação:

“Art. 39-B Aplicam-se aos servidores aposentados e pensionistas com paridade, as regras do enquadramento previstas no artigo 33-A.”

Art. 12. Fica acrescentado o artigo 13-A à Lei Complementar nº 734, de 3 de outubro de 2011, com a seguinte redação:

“Art. 13-A O AFTM será remunerado de acordo com a Tabela de Progressão Funcional constante do Anexo Único desta lei complementar.”

Art. 13. As despesas com a execução desta lei complementar correrão pelas dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 14.  Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação, com efeitos financeiros a partir de 1º de junho de 2012, revogadas as disposições em contrário, em especial os artigos 13, 24, 27 a 30  e 38 da Lei Complementar nº 734, de 3 de outubro de 2011.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 02 de julho                  de 2012.

                JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                                                 Prefeito Municipal

Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 02 de julho de 2012.

                                                                ANA PAULA PRADO CARREIRA

                                                  Chefe do Departamento
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